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    Como tem infinitamente mais mérito para a verdadeira filosofia o cético que, de antemão, declara guerra a todo sistema universalmente válido. (...) enquanto acredita na verdade infinita, mas também somente em seu gozo infinito, na verdade progressiva, construída por si mesma, conquistada por si mesma, quem não honraria nele o autêntico filósofo?




    - Schelling, Cartas sobre o dogmatismo e o criticismo


  




  

    PREFÁCIO A GÊNESE DA NEGAÇÃO DETERMINADA





    Por Vladimir Pinheiro Safatle




    “Hegel ainda conceberá o ceticismo de tal modo que, se ele for apreendido em sua verdade e levado às suas últimas consequências, então, ele será o próprio caminho pelo qual a consciência pode ascender à ciência, e será mesmo o método e o procedimento lógico indissociável e inseparável da ciência, sendo o movimento interno de sua constituição”. Talvez essas palavras de Lucas Machado sintetizem bem o projeto que anima esse Hegel e a relação entre ceticismo e filosofia. Ou seja, a aposta é clara e de peso. Trata-se de mostrar que a reflexão sobre a negatividade própria ao ceticismo não é operação regional do encaminhamento hegeliano em sua tentativa de construir relações entre crítica das categorias metafísica e posição do absoluto. Na verdade, reconduzir o ceticismo à sua verdade seria a própria definição de dialética a partir de Hegel. A dialética nasceria de um movimento inicial de assunção metodológica de um ceticismo generalizado em relação às representações naturais com seu realismo ingênuo. Nesse sentido, não seria incorreto dizer que o ceticismo seria o caminho efetivo que permitiria a construção de um realismo de outra natureza, próprio à natureza especulativa do conceito.




    A sua maneira, tudo se passa como se descobríssemos que, no idealismo alemão, cada um tem o sono dogmático que merece e o despertar que lhe convém. Já antes do idealismo, Descartes havia saído à procura de um ponto arquimediano para reconstruir uma certeza capaz de se fundamentar como verdade integrando, em suas Meditações, os argumentos céticos clássicos (argumento do sonho, do erro dos sentidos, da loucura). Pelas mãos de Descartes, talvez pela primeira vez, o ceticismo aparecia como momento necessário da trajetória realista em direção à ciência. Possivelmente tendo isto em mente, Lucas Machado partirá da maneira com que Kant inicia a construção moderna da crítica através da confrontação com um cético, Hume. Mas a estratégia kantiana da crítica como jurisdição de limites será objeto de questionamento pela posteridade através, sobretudo, da reconsideração do lugar do ceticismo. Vemos então o livro fornecer uma passagem por Fichte e Schelling que nos prepara ao ponto mais dramático desse trajeto, a saber, Hegel. Como se houvesse algo de cartesiano em Hegel, ao menos nessa sua maneira de organizar contrapontos com o ceticismo, isso até que sua negatividade se transforme em motor da emergência de uma forma outra de determinação.




    Nesse ponto, há de se sublinhar a riqueza com que Hegel e a relação entre ceticismo e filosofia apresenta o debate de Hegel com figuras maiores do ceticismo moderno de sua época, como Schulze e Maimon, além da leitura original que o filósofo alemão tem do ceticismo antigo, sobretudo o de Sexto Empírico. O livro de Lucas termina mostrando como, nesse debate, está em jogo a constituição do operador fundamental da dialética hegeliana, a saber, o dispositivo de negação determinada, com sua capacidade de levar a força da crítica cética não para uma epokhé que, no fundo, seria estratégia para a recuperação de uma relação técnica ao mundo, mas para a intelecção da processualidade da negação em direção ao absoluto. Ou seja, é de uma verdadeira gênese filosófica da negação determinada que é questão nesse belo livro.




    Não escapa ao leitor das ideias nacionais o fato de conhecermos, entre nós, estratégias de constituição de certo “realismo cético” que preservava uma ciência que se colocava como techné, haja vista o pirronismo de Oswaldo Porchat. Conhecemos também leituras da dialética hegeliana que, no fundo, a compreendiam como uma máquina totalizante de destruição enunciados filosóficos, como defendia entre nós Gérard Lebrun. O livro de Lucas Machado traz mais elementos para esse debate, mostrando como é da emergência de formas outras de determinação que é questão na estratégia hegeliana. Formas essas que não se reconciliam com o mundo, nem o dissolvem em uma “maneira de falar”, mas que abrem a sequência histórica de um longo movimento filosófico no qual se associarão crítica e construção.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Qual é a relação do ceticismo com a filosofia? Poderia ele ser considerado uma filosofia? Ou seria completamente externo a ela? Seria ele não apenas externo, mas também oposto e antagônico à filosofia? Ou, apesar de externo, complementar a ela? Poderia ele, ao contrário, ser inerente à filosofia e indissociável dela? Ou haveria uma linha nítida que separaria a suspensão de juízo cética, bem como o procedimento que desemboca nela, de toda e qualquer conexão com os sistemas filosóficos?




    Mesmo que possamos, com alguma facilidade, pensar o ceticismo como uma corrente filosófica, parece impensável que ele possa ser integrado, enquanto tal, a uma filosofia que não se mantenha na suspensão de juízo. Podemos, certamente, pensar em filosofias que se utilizam do ceticismo e se apropriam dele, tal como as meditações cartesianas e a sua dúvida metódica. Porém, dificilmente consideraremos possível que o ceticismo se integre, sem a perda daquilo que lhe é essencial, a qualquer sistema filosófico no qual não se obtenha como resultado a suspensão de juízo. Antes, sentir-nos-íamos tentados a afirmar que tal sistema, justamente por desviar-se da epokhé, resultaria no dogmatismo, que tão imediatamente se opõe ao ceticismo e o nega.




    Parece-nos, assim, que somos forçados a uma escolha clara e incontornável: ou somos céticos e suspendemos nosso juízo, ou somos dogmáticos, e afirmamos, com veemência, a efetividade do saber que constituímos ou ao qual aderimos. Sendo assim, vemos qualquer pretensão de se possuir um saber como estando em pura oposição à suspensão do juízo cética e aos procedimentos que levam a ela, e não vislumbramos qualquer conexão possível, muito menos necessária, entre aquele saber e essa suspensão. Comportar-se ceticamente implicaria a indecisão acerca do saber: quem se porta ceticamente, não pode afirmar – ou negar – que seja possível saber alguma coisa. E afirmar ou negar que possamos saber algo impossibilitaria portar-se ceticamente, já que seria decidir justamente acerca daquilo que o cético considera indecidível. Entre a indecisão do ceticismo e a decisão dos sistemas filosóficos passaria uma nítida linha divisória.




    Entretanto, é preciso perguntar-se se essa primeira impressão da relação do ceticismo com a filosofia não está, ela mesma, comprometida com pressupostos sobre o saber, sobre a filosofia e sobre o ceticismo – e se não seria possível pensá-los por outros meios que não pelos pressupostos que essa visão carrega consigo. É necessário pensar sobre os limites que essa visão coloca às possibilidades do próprio pensamento, da própria filosofia e, assim, perguntar-se também sobre o valor que a superação das dicotomias impostas por essa visão pode ter para o pensamento. Não haveria, afinal, algo em que o ceticismo poderia contribuir para as filosofias que não se atém estritamente à sua suspensão de juízo, bem como essas poderiam contribuir para o próprio ceticismo?




    Parece-nos que sim. Com efeito, temos bons motivos para acreditar que o ceticismo desempenhou um papel fundamental para o desenvolvimento histórico da filosofia e das questões que a nortearam; afinal, basta lembrar que, desde o tempo da filosofia antiga, a história da filosofia já era concebida como o embate entre dogmatismo e ceticismo1. Entretanto, mais do que sugerirmos que o ceticismo desempenhou um papel fundamental na filosofia e em seu desenvolvimento por meio da mera oposição aos filósofos tidos dogmáticos, acreditamos que ele também, por muitas vezes, influenciou profundamente aos filósofos “não-céticos”, que não se confrontaram sempre com o ceticismo como com um inimigo puramente externo que deve ser completamente rejeitado, mas, pelo contrário, foram profundamente movidos pelas considerações e argumentos céticos, chegando até mesmo a conscientemente incorporar algumas dimensões do ceticismo à sua própria filosofia.




    Em relação a esse ponto, talvez um dos maiores exemplos da influência do ceticismo na filosofia esteja no papel desempenhado por ele no nascimento da modernidade e da filosofia moderna. Tal como nos conta Popkin em sua História do Ceticismo de Erasmo a Espinosa2, o ceticismo pirrônico teria se inserido na cena dos debates filosóficos e religiosos da Renascença por meio das disputas em torno da Reforma Protestante, nas quais o que estava em questão era, precisamente, o problema do “critério da fé” (the rule of faith), equivalente ao problema do “critério da verdade” levantado pelos céticos antigos, a saber, o problema do critério segundo o qual poderíamos decidir o que é verdadeiro e o que é falso,3. Nessa disputa, Lutero tinha dado um passo fundamental para que o problema do ceticismo se instaurasse com toda sua força ao questionar o critério da fé do catolicismo – a tradição da Igreja – e lhe opor aquele que julgava ser o critério apropriado para a fé – aquilo em que a consciência é compelida a acreditar com base na leitura das escrituras4. Esse questionamento, como não poderia deixar de ser, instaura uma crise fundamental na religião, pois, “uma vez que um critério fundamental tenha sido desafiado, como se dizer qual das alternativas possíveis deve ser aceita? Com base em que se poderia defender ou refutar as afirmações de Lutero”? (POPKIN, 1979, p.3). Com o acidente histórico da redescoberta das obras céticas sobreviventes e com a subsequente publicação dessas obras, sobretudo aquelas de Sexto Empírico (representativas do ceticismo pirrônico5), no momento em que o problema cético do critério da verdade ressurgiu em função da disputa sobre o critério da fé na Reforma, o pensamento de Sexto e os argumentos céticos ganharam grande proeminência6, tendo sido usados por todos os lados da disputa instaurada pela Reforma para atacar a posição do adversário e expô-la como insustentável – sendo particularmente notável que ambos os lados da disputa se valiam exatamente dos mesmos argumentos e “tropos” céticos7. Desse modo, esses argumentos obtiveram um lugar crucial nos debates religiosos sobre o critério da fé, tornando-se parte das principais questões filosóficas que os nortearam. Entretanto, o debate sobre o critério da verdade em questões religiosas, levantado pela Reforma e radicalizado pelo recurso aos céticos, logo extrapolaria o campo religioso e seria levantado também no que diz respeito ao conhecimento natural, o que levaria à assim chamada crise pyrrhonienne do início do século XVII8.




    Desse modo, vemos que o ceticismo pirrônico teve um lugar de proeminência na crise de todo um modo de vida, de toda uma organização e estrutura social. Afinal, a disputa em torno do critério da verdade religiosa está intimamente ligada à desconfiança de que a sociedade possa se fundamentar nesse tipo de verdade, e o fato de que exatamente os mesmos argumentos céticos pudessem ser usados por todos os lados da disputa abalava seriamente a possibilidade de que qualquer um deles pudesse fornecer uma resposta satisfatória. Sendo assim, não nos parece exagero dizer que a crise do modo de vida “pré-moderno” estava intimamente ligada às dificuldades de esse modo de vida e organização social se legitimar perante as objeções céticas.




    Mais do que isso, o ceticismo, por estar tão intimamente ligado à crise da sociedade “pré-moderna”, também é indissociável do surgimento da época que viemos a chamar e caracterizar por modernidade – não por acaso, Sexto Empírico, no final do século XVII, era visto como “o pai da filosofia moderna” 9. Quanto a essa relação entre ceticismo e modernidade, basta nos lembrarmos de que Descartes inspirou sua “dúvida metódica” no ceticismo, compreendendo-a como um ceticismo levado ao extremo, único meio pelo qual poderíamos chegar a um fundamento indubitavelmente verdadeiro para o nosso conhecimento, o cogito – o mesmo cogito que Hegel reconhecerá, posteriormente, como o momento de nascimento da filosofia moderna. Nesse sentido, parece-nos apropriado dizer também que o nascimento da modernidade, enquanto momento histórico em que uma nova organização social se desenvolve sobre novos princípios e fundamentos, é indissociável da necessidade de fornecer uma resposta ao ceticismo, de ser capaz de oferecer um fundamento para a filosofia que resista aos ataques céticos. Essa necessidade de um fundamento filosófico seguro e certo tem uma importância bastante ampla para a modernidade e para seus filósofos: afinal, podemos notar, com base nas disputas da Reforma, que estabelecer um fundamento filosófico seguro para sua própria posição tornou-se indissociável da possiblidade de legitimação de um modo de vida, de uma determinada organização social ou, de modo mais radical, de qualquer modo de vida sustentável – questão com que muitos filósofos modernos ocuparam-se longamente.




    Parece-nos, assim, que alguns dos temas centrais (se não os mais centrais) da filosofia moderna e do Iluminismo, por meio dos quais eles buscaram fornecer esse fundamento para o modo de vida moderno - a saber, os temas da autoridade da razão10 e da autonomia11 (ou da autodeterminação racional) -, são indissociáveis de sua relação com o ceticismo e se põem frente a ele como uma forma de tentar dar conta de suas objeções. De fato, será característico dos filósofos modernos tentar escapar das objeções céticas a que o modo de vida “pré-moderno” estava submetido, fundamentando a vida humana e em sociedade na razão. Para esses filósofos, na medida em que devemos ser capazes de fornecer justificativas para nosso modo de vida social a fim de legitimá-lo, e sendo que é por meio da razão que somos capazes de oferecer justificativas e de fundamentar nossas posições, a razão deve se tornar a autoridade última para se decidir sobre qualquer questão que diga respeito à vida humana em suas dimensões fundamentais.




    Todavia, para que se possa atribuir essa autoridade à razão, é necessário que ela mesma não tenha seu fundamento em nada externo a si própria. Afinal, nesse caso, ela se tornaria vítima exatamente das objeções céticas das quais deveria escapar, já que seria tão somente um fundamento relativo, e não absoluto, - o que significa ser fundamentada em outra coisa que não em si própria e, portanto, não oferecer por si própria nenhuma fundamentação segura e definitiva. Se a razão, para ser efetivamente a autoridade última do modo de vida moderno, não deve se fundamentar em nada externo a si mesma, se ela deve ser um fundamento absoluto, ela deve, portanto, fundamentar-se a si própria. E, para que a razão possa fundamentar nosso modo de vida é necessário que ela seja autônoma, autodeterminante, livre. Não por outro motivo, para alguns dos filósofos mais preeminentes da modernidade, a única forma de organização social legítima é aquela em que não apenas a liberdade é possível, mas também é fundada na liberdade, quer dizer, na autodeterminação racional de agentes morais, sociais e políticos. Assim, podemos compreender por que Habermas, em O discurso filosófico da modernidade, colocará o problema da autocertificação da modernidade ou de sua autofundamentação enquanto época histórica como um de seus problemas centrais, o qual será primeiramente percebido por Hegel como um problema filosófico e, de fato, como o problema central da filosofia12. Nesse sentido, e uma vez que a filosofia moderna busca rejeitar qualquer fundamento externo que deva ser aceito dogmaticamente e sem exame, podemos afirmar, com Pippin, que o principal adversário do modernismo é o “dogmatismo”, ou seja, “a confiança [reliance] em algo que não seja estabelecido por uma explicação reflexiva da possibilidade de tal confiança contra possíveis objeções por meio de uma justificação racional” (Pippin, 1997, p.7).




    Notamos, pela caracterização de Pippin, que o adversário do filósofo moderno é exatamente o mesmo do cético: o dogmático, em qualquer uma de suas formas ou variações. Contudo, se os filósofos modernos se colocam contra o dogmatismo, isso não significa que eles se considerem (pelo menos não sempre) céticos – pois, muito pelo contrário, diferentemente do cético pirrônico, que suspende o juízo com relação a todas as questões filosóficas, esses filósofos pretendem encontrar na razão e em sua autodeterminação um fundamento filosófico seguro, por meio do qual seria possível se estabelecer um conhecimento seguro e uma vida em sociedade plenamente fundamentada13.




    Entretanto, como veremos, isso mesmo que os modernos gostariam de colocar como fundamento seguro e sustentável para a forma de organização social e para o modo de vida moderno será vítima novamente das objeções dos céticos, tanto tradicionais quanto reformuladas. A própria possibilidade de tal autodeterminação e autofundamentação será questionada: não seria aquilo que é proclamado como autofundamentação mera autoasseveração? Não seria preciso, para oferecer justificativas racionais e aceitar a razão como autoridade última ter, antes de tudo, fé na razão? Não seria o modernismo, portanto, apenas uma nova forma de dogmatismo14? Seria mesmo a autodeterminação racional um conceito e uma posição filosófica sustentáveis?




    O filósofo “modernista”, então, vê-se mais uma vez forçado a responder às objeções céticas, a fim de provar que não é dogmático e de legitimar a sua defesa da razão e da liberdade (enquanto autodeterminação racional) como fundamento seguro da vida em sociedade. Contudo – como também buscaremos mostrar parcialmente aqui – essa tentativa de legitimar o projeto filosófico da modernidade foi vista por muitos filósofos como malograda e incapaz de ser bem-sucedida – o que, como afirma Pippin, teve profundas consequências na alta cultura europeia e nos desenvolvimentos da filosofia como um todo15.




    Entretanto, não obstante todas as dificuldades do projeto moderno da filosofia em responder às objeções céticas, acreditamos, assim como Pippin16, que um momento em particular da filosofia moderna mostrou-se especialmente digno de nota no que diz respeito à radicalidade com que empreenderam e compreenderam o projeto filosófico da modernidade: a filosofia de Kant e do idealismo alemão, notadamente de Hegel. Como já foi observado anteriormente por Amerik e outros17, os filósofos desse período, muito antes de ignorarem os problemas levantados pelo ceticismo e construírem seus sistemas filosóficos de maneira alheia a eles, enxergavam como um dos principais pré-requisitos de seus sistemas que eles fossem capazes de satisfazer as exigências postas pelo ceticismo para que algo pudesse ser aceito como um fundamento absoluto. Com efeito, há mesmo quem considere que a sistematicidade dos idealistas alemães, tão severamente criticada pelos filósofos anglo-saxões da tradição analítica, seria precisamente o elemento de suas filosofias por meio do qual esses filósofos buscavam satisfazer as exigências do trilema cético agrippiano, a fim de não caírem nem em circularidade, nem em regressão ao infinito, nem em postulação de suas próprias filosofias1819. Se é verdade, tal como parece ser para esses autores, que os idealistas alemães foram alguns dos filósofos que levaram mais a sério e foram mais consequentes na sua abordagem do ceticismo, parece-nos que isso está profundamente ligado à afirmação de Pippin de que foram esses filósofos alemães que mais foram consequentes em seu projeto filosófico ao adotarem o ideal de uma “filosofia radicalmente autorreflexiva ou ‘autoautorizante’” e, diríamos ainda, autodeterminante (Pippin, 1997, p.6).




    Tendo isso em vista, parece-nos que há bons motivos para defendermos a relevância do tema proposto por esse trabalho, qual seja, a relação entre ceticismo e filosofia no idealismo alemão e, particularmente, em Hegel. Em primeiro lugar, poderíamos apontar que o estudo da relação entre ceticismo e filosofia, tal como essa questão é explorada pelos autores do período do idealismo alemão, parece oferecer uma chave de leitura e de compreensão desse período que pode contribuir muito para o entendimento dos seus autores e dos sistemas por eles construídos. Aquilo que Guyer diz sobre a relação da filosofia de Kant com o ceticismo de Hume20, a saber, que a compreensão da primeira a partir de sua tentativa de fornecer respostas ao segundo seria uma via interpretativa que contribuiria em muito para a compreensão da filosofia kantiana, acreditamos poder ser estendido para o idealismo alemão em sua relação com o ceticismo de um modo geral. De fato, como veremos, não apenas a tentativa de resposta ao ceticismo humeano teria sido um dos ensejos à elaboração da Crítica da Razão Pura, mas mesmo os desenvolvimentos posteriores do pós-kantismo também teriam recebido seu impulso decisivo das críticas céticas à filosofia crítica (tanto à original, de Kant, quanto à elaborada posteriormente por Reinhold), notadamente as críticas de Schulze e Maimon, que, segundo Fichte, teriam tido um papel central para a concepção e para o desenvolvimento de seu próprio sistema. Não por outro motivo, a Resenha do Enesidemo, resenha que Fichte faz do livro de Schulze criticando a filosofia kantiana e reinholdiana, é considerada por alguns como o texto inaugural do idealismo alemão21.




    Nesse sentido, também as tentativas dos pós-kantianos posteriores de aperfeiçoar o próprio sistema de Fichte se deveriam em parte significativa ao quanto se considerou que esse sistema tivesse sido capaz ou não de dar conta das objeções feitas à filosofia crítica, objeções, vale lembrar, colocadas inicialmente (ou ao menos mais insistentemente) por autores considerados céticos. Desse modo, muito da forma pela qual esses autores conceberam os seus sistemas filosóficos está intimamente ligado à sua compreensão dos céticos e das objeções destes, ao quanto eles creem que os seus antecessores foram capazes de responder a essas objeções de maneira satisfatória, e ao que eles acreditam ser preciso fazer ou que ainda reste fazer para que elas possam ser, de fato e de uma vez por todas, respondidas. Daí porque a visão que esses autores têm do ceticismo e de sua função na filosofia desempenhará muitas vezes um papel importante no desenvolvimento de sua própria concepção de sistema filosófico, notadamente na concepção de Hegel. Por isso, estudar esses autores segundo essa chave parece-nos auxiliar em grande medida a tornar compreensível os seus sistemas, graças à elucidação das exigências as quais eles buscavam satisfazer. O que, inclusive, nos permite compreender que, se, em alguns momentos, os sistemas desses filósofos são construídos em um nível de abstração aparentemente excessivo e árido, isso se deveria ao fato de eles os terem construídos a fim de satisfazer exigências extremamente difíceis, quiçá impossíveis, de serem satisfeitas. A relação entre ceticismo e filosofia no idealismo alemão pode, portanto, se mostrar uma porta de entrada aos autores desse período, que contribuiria muito não apenas para a compreensão dos pontos nevrálgicos de suas filosofias, mas também para compreensão daqueles pontos que parecem ser mais incompreensivelmente complicados – contribuindo, desse modo, para que a discussão feita por esses autores possa ser trazida ao debate contemporâneo e adquira sentido nele, mesmo para aquelas pessoas para as quais pareceria o mais impossível encontrar qualquer sentido na sistematicidade e abstração “obsessivas” desses autores.




    Em segundo lugar, como se deixa concluir pela nossa exposição anterior, a compreensão do modernismo (para usar a expressão de Pippin) como um movimento filosófico, bem como de sua viabilidade e destinação, estaria fundamentalmente ligada com as relações que ele traçou com o ceticismo e com a forma pela qual compreendeu essas mesmas relações. Como vimos, afinal, o filósofo moderno tem de combater em duas frontes: de um lado, sendo seu inimigo declarado o dogmatismo - a aceitação injustificada e irrefletida de dogmas e asserções - é aos dogmáticos que ele precisa atacar, mostrando a insustentabilidade de seu dogmatismo. De outro lado, contudo, ele mesmo precisa se defender dos ataques dos céticos, os quais o consideram um dogmático, e mostrar por que a sua própria filosofia, muito antes de depender de qualquer asserção ou crença injustificada, pode ser plenamente sustentada, demonstrada e justificada racionalmente. Mais do que isso: é preciso mostrar que a autodeterminação da razão, e a liberdade racional entendida como essa autodeterminação, não seriam pura e simplesmente uma mera crença injustificável, mesmo que tal crença seja a crença na própria razão. Sendo assim, e na medida em que os filósofos modernos alemães teriam sido os mais radicais e consequentes ao lidar com o problema do ceticismo no interior de um projeto de filosofia moderna, parece-nos que, por meio do estudo da relação entre ceticismo e filosofia no idealismo alemão, poder-se-ia compreender mais precisamente aquilo que está em questão nesse projeto moderno de filosofia, que dilemas ele traz e que consequências se seguiriam dele, sobretudo no que diz respeito às possibilidades e à sustentabilidade de uma autodeterminação racional da filosofia, indissociável da autocertificação da modernidade enquanto modelo de organização da vida humana e de suas formas. Sendo assim, podemos dizer que o estudo aqui proposto poderia contribuir em larga medida para nossa compreensão da modernidade, em seus pressupostos e condições, e da filosofia moderna, em alguns dos seus pontos mais centrais e definidores. Compreensão esta que seria de grande relevância para que possamos pensar, também, os impasses que o nosso tempo herda desse período histórico e dessa filosofia e com os quais tem que se confrontar atualmente.




    Por fim, haveria ainda mais um motivo, de escopo mais abrangente, que poderia ser levantado para justificar o estudo desse tema. Isso porque o assunto aqui estudado, para além das questões históricas sobre a compreensão de autores de um determinado período da história da filosofia e sobre a compreensão do modernismo como uma corrente filosófica, toca, por meio da questão da autodeterminação racional, questões filosóficas mais amplas, como por exemplo, a questão sobre a relação entre fé, saber e liberdade. De fato, pretendemos mostrar como, de Kant a Hegel, a confrontação com o ceticismo tem como um dos seus principais cernes a questão sobre o que seria necessário admitir e o que seria necessário justificar para que que uma concepção de autodeterminação e autofundamentação racional, ou, em outras palavras, uma liberdade racional, determinante tanto no conhecimento quanto na moral22, pudesse ser defendida. O que significa, em outras palavras, que, para lidar com o problema da defesa da liberdade racional, é preciso estabelecer se e em que medida a fé e o saber são necessários para e/ou compatíveis com a liberdade, podendo essa última ser estabelecida apenas na medida em que o lugar apropriado é atribuído para aquilo que é da ordem da fé e aquilo que é da ordem do saber, para aquilo que é da ordem do dado, imediata e passivamente recebido, e aquilo que é da ordem do construído, mediata e ativamente produzido.




    Como veremos, haverá uma tendência bastante nítida dos autores aqui estudados a seguir em direção de uma eliminação progressiva e cada vez mais radical do âmbito da aceitação passiva de fatos, princípios ou proposições como imediatamente evidentes e indemonstráveis. De fato, uma de suas principais estratégias para responder ao cético – uma estratégia que, veremos, se mostra particularmente eficaz – é a de mostrar que, ao mesmo tempo em que o cético denuncia a insustentabilidade de posições dogmáticas acerca do conhecimento, haja vista que essas posições seriam injustificáveis, ele, contudo, supõe uma passividade diante do conhecimento que é, ela mesma, injustificável. Isso porque os céticos, para negar que os dogmáticos sejam bem-sucedidos em justificar suas proposições, recorrem a uma certa “passividade da razão” em nossos processos cognitivos, passividade a qual impede que o produto desses mesmos processos possa ser defendido como um conhecimento plenamente justificado, uma vez que não é um produto da reflexão e construção racional, o qual ela pudesse explicar segundo seus próprios meios.




    Será, no entanto, esse recurso à passividade da razão que será questionado pelos maiores filósofos do idealismo alemão e que será usado por eles para mostrar que o cético, se deve ser consistente até o fim em sua crítica ao dogmatismo, não pode admitir tal passividade. Afinal, admiti-la já implica que o cético aceita passivamente “fatos” que ele não pode justificar, quer sejam esses “fatos” os “fatos da consciência”, quer sejam os “fenômenos” os quais serviam de critério de ação para o cético antigo. E é nessa aceitação que se encontraria o resíduo de dogmatismo do qual o cético ainda não haveria se libertado e do qual, para se libertar, seria necessário mostrar (como ninguém menos do que Kant faria em relação a Hume, por exemplo), que aqueles “fatos” que o cético julgava ter de aceitar passivamente e não poder justificar, porque não seriam produtos da razão, são, pelo contrário, produzidos por essa mesma razão e a tem como condição de sua possibilidade, não podendo existir senão na medida em que são construídos por ela. E é ao mostrar ao cético que aquele âmbito, em que ele pressupunha haver apenas a passividade da razão, não existe senão por meio da construção racional, que o filósofo visará mostrar também ser possível obter um conhecimento plenamente justificado, já que racionalmente construído em seus fundamentos.




    Por outro lado, os céticos não deixaram de responder à sua própria maneira a essas propostas de “autodeterminação” e “autofundamentação” racional. Insistindo sobre em que se fundamentaria essa suposta autofundamentação, apontaram, muitas vezes, que seus interlocutores, ao defenderem essa concepção de autofundamentação, incorreriam em uma petição de princípio, na qual aquilo que deveria ser justificado só pode ser justificado já sob a pressuposição de sua verdade. Ou, ainda, que, para defender essa concepção, seus interlocutores teriam de admitir certas proposições como absolutamente evidentes em si mesmas e injustificáveis, proposições as quais bem se poderia indagar se são realmente autoevidentes, ou ainda, em um caso extremo, se a imposição da aceitação de qualquer proposição como autoevidente não seria, mais uma vez, apenas um dogmatismo injustificável. No que o cético coloca um problema de grande importância para o projeto de filosofia proposto por esses autores: como conceber uma autodeterminação, pela natureza mesma dessa proposta, sem incorrer em uma petição de princípio, ou ter que admitir um fundamento que absolutamente não pode ser justificado? E como conceber uma autodeterminação racional que seja capaz de satisfazer as exigências de incondicionalidade e universalidade visadas por esses autores, se essa autodeterminação falhar em ser justificada racionalmente?




    Se os autores que estudaremos são efetivamente bem-sucedidos em sua estratégia de resposta ao ceticismo, e se e em que medida eles conseguem, de fato, satisfazer as suas próprias exigências de eliminar toda passividade incompatível com uma liberdade racional e autodeterminada, será uma questão em aberto e bastante difícil – questão que exploraremos mais profundamente nos últimos capítulos deste trabalho. Pelo dito aqui, de toda forma, podemos perceber que a questão da autodeterminação racional se vincula a uma série de outras discussões filosóficas fundamentais, tal como a da relação da liberdade com a fé e o saber, a passividade e a atividade. Sendo assim, explorar o embate entre céticos e idealistas alemães no que concerne ao problema da autodeterminação racional parece ser um ponto de partida bastante frutífero para poder lidar com uma série de questões filosóficas fundamentais ao debate filosófico contemporâneo, inclusive no que diz respeito ao debate atual sobre o ceticismo e o seu significado para a filosofia23.




    Sendo assim, neste trabalho, visamos a dar início a um estudo da relação entre ceticismo e filosofia no idealismo alemão. Para tanto, buscaremos analisar principalmente algumas das leituras que Hegel faz sobre o ceticismo e sobre sua relação com a filosofia. Não podemos, obviamente, justificar essa escolha plenamente neste momento; tudo que gostaríamos de dizer a esta altura é que tendemos a concordar tanto com Pippin, quando afirma que Hegel radicaliza o projeto filosófico de Kant24, como com Forster, quando afirma que Hegel radicaliza sua filosofia a fim de lidar com os problemas epistemológicos levantados pelos céticos25. Em verdade, parece-nos que as duas afirmações estão intimamente conectadas: é necessário que Hegel radicalize o projeto filosófico de Kant para que ele possa dar conta das objeções céticas que tem em mente. Não que, com isso, queiramos dizer que Hegel, ao radicalizar o projeto filosófico de Kant, ofereça a melhor resposta ao ceticismo e, por isso, deva ter a prioridade neste estudo. Tudo que queremos dizer é que essa radicalização, ao levar o projeto filosófico de Kant – que já seria, à sua própria maneira, uma radicalização do projeto filosófico moderno – às últimas consequências, oferece-nos uma visão mais nítida do que está em questão em tal projeto filosófico moderno (não por acaso, tal como observa Habermas, “Hegel foi o primeiro filósofo que desenvolveu um conceito claro de modernidade” (Habermas, 2002, p.8)) e em sua proposta de uma autodeterminação racional, que consequências essa proposta pode ter e até que ponto pode ser sustentada, principalmente em relação aos problemas de petição de princípio e de postulação mencionados anteriormente.




    Antes, entretanto, de partirmos para essa análise, buscaremos expor alguns momentos da relação entre idealismo alemão e ceticismo, visando a esclarecer alguns dos pontos centrais da leitura que Hegel faz sobre a relação existente entre ceticismo e filosofia e como eles estão ligados ao debate já existente sobre o tema. Isso porque, de acordo com a nossa leitura, um dos aspectos distintivos do relacionamento dos filósofos alemães modernos com o ceticismo é o de que, mais do que buscarem refutá-lo, eles buscam incorporar o ceticismo à sua própria filosofia (muitas vezes, como o primeiro passo desta), e é em parte por meio dessa estratégia que tentam se colocar para além de suas objeções. De fato, pelo que nos parece, essa é uma das principais estratégias que faz com que esses filósofos se destaquem em sua abordagem do ceticismo e que mostra como eles eram especialmente preocupados em compreender e responder apropriadamente às objeções céticas. Afinal, essas objeções são levadas tão a sério por esses filósofos que, para eles, nem sequer é possível negar ao ceticismo um lugar de direito no interior da verdadeira filosofia – o que não deixaria de estar ligado ao fato de que, para esses autores, a verdadeira filosofia é antípoda do dogmatismo e mesmo se define em oposição a ele. Hegel não será diferente nesse sentido – muito pelo contrário, assim como nos demais aspectos discutidos, apenas radicalizará essa incorporação do ceticismo à filosofia.




    Após essas considerações introdutórias sobre idealismo alemão e ceticismo, realizaremos uma análise e comentário de alguns dos pontos principais do artigo de Hegel, Sobre a relação do ceticismo com a filosofia, o qual, por suas considerações minuciosas acerca da relação das diferentes figuras do ceticismo entre si e com a filosofia, será de grande valia para a reflexão aqui proposta. A partir de suas elaborações, o texto tornará possível compreender alguns aspectos centrais da relação do ceticismo com a filosofia tal como ela é compreendida por Hegel em sua juventude e como ela se insere no debate sobre esse tema no interior do idealismo alemão, de modo a podermos começar a esboçar o seu significado com relação ao projeto de filosofia moderna dos idealistas alemães que está aí em questão.




    Em seguida, realizaremos a análise e o comentário da leitura que Hegel faz, na introdução e na seção da consciência de si da Fenomenologia do Espírito, sobre o ceticismo e sua relação com a filosofia. Em nosso exame, visaremos a discutir quais teriam sido as mudanças no pensamento do filósofo acerca desse tema, levando em conta algumas das mudanças centrais que teriam ocorrido em sua filosofia em relação ao seu artigo supramencionado. Esperamos, com isso, aprofundarmo-nos ainda mais na compreensão da importância que a relação entre ceticismo e filosofia tem para o projeto filosófico de Hegel e no porquê de o lugar central dessa relação tê-lo levado a mudar a sua compreensão a seu respeito em sua filosofia de maturidade. Para sumarizar e oferecer uma visão geral sobre a resposta madura de Hegel ao ceticismo, ainda faremos um capítulo sobre os diferentes tipos de negação que Hegel concebe em seu sistema maduro e sobre o papel que elas desempenham na resposta aos cinco tropos do ceticismo de Agripa, mencionados e discutidos no artigo de juventude de Hegel (e dos quais se origina o trilema de Agripa mencionado anteriormente). Enfim, faremos algumas considerações em que, levando em conta a crítica de Nietzsche a Kant e ao idealismo alemão, bem como a relação dessa crítica com as críticas céticas levantadas já durante o período do idealismo alemão contra os filósofos desse período, buscaremos oferecer uma reflexão mais abrangente sobre o destino e a viabilidade do projeto filosófico desses autores. Esperamos contribuir, por meio dessa discussão sobre o projeto filosófico moderno em sua relação com o ceticismo, tanto para a compreensão mais aprofundada desse projeto em alguns de seus pontos centrais, quanto para a reflexão, por meio da questão da autodeterminação racional, sobre questões que permanecem importantes para o debate filosófico atual, como a questão sobre a relação entre fé, saber e liberdade. Reflexão na qual, o ceticismo, em sua relação com a filosofia, teria um papel importante a desempenhar.
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    PARTE I




    O fundamento da filosofia Ceticismo e filosofia no idealismo alemão




    Não pode ser negado que a razão filosofante deve cada um de seus avanços dignos de nota às observações do ceticismo sobre a precariedade da posição em que ela veio a repousar pelo momento.




    - Fichte, Resenha do Enesidemo


  




  

    INTRODUÇÃO




    Estabelecer um fundamento sólido e seguro do conhecimento humano: poder-se-ia dizer que essa foi uma das principais pretensões da filosofia de Kant e do idealismo alemão, inaugurada, precisamente, pela Crítica da Razão Pura26. Para os filósofos desse período, contudo, haveria muito mais em questão aí do que uma mera questão epistemológica. De fato, tratar-se-ia, muito antes, da tentativa de fornecer fundamentos para a sustentação de uma concepção de liberdade racional, entendida como uma autodeterminação racional, de modo que essa liberdade pudesse ser assegurada e garantida. Contudo, a fim de sustentar que a razão possa servir de base para tal liberdade, era preciso, para esses filósofos, mostrar como a razão seria o fundamento de nosso conhecimento e como, por ser fundamento de nosso conhecimento, também deve ser o fundamento de nossa liberdade. Tratava-se para eles, portanto, de mostrar que não apenas um conhecimento racional é possível, como é necessário, e, através dessa demonstração, estabelecer a razão como fundamento de nossa própria liberdade, já que essa razão, por não ter que se referir a critérios externos para justificar as suas pretensões ao conhecimento, também não precisa se referir a critérios externos para justificar e estabelecer a nossa própria liberdade enquanto seres racionais.




    Entretanto, embora sem dúvida a fundamentação do nosso conhecimento em uma autodeterminação racional tenha em seu horizonte a legitimação de uma concepção de liberdade prática e moral, iremos nos focar, em nosso trabalho, não tanto nessas ramificações, mas sim e especialmente no trabalho de fundamentação do conhecimento desenvolvido por esses autores. Por mais que possa parecer estranho, no contexto de nossos estudos, se propor a tematizar uma noção como a de “liberdade racional”, sem se concentrar nas obras em que esses autores lidaram propriamente com a assim chamada “razão prática”, como estamos lidando aqui com questões de fundamento, pareceu-nos que deveríamos focar na parte do trabalho desses autores a qual se ocupa com a razão teórica, já que é na teoria desses autores sobre a “razão teórica” que se encontra o fundamento para a sua teoria sobre a “razão prática” – mesmo que o que a teoria acerca da última defenda seja, justamente, um certo primado da razão prática sobre a teórica. Um dos indícios mais evidentes disso seria a conhecida afirmação de Kant: “Portanto, tive que elevar (aufheben) o saber para obter lugar para fé, e o dogmatismo da Metafísica, isto é, o preconceito de progredir nela sem crítica da razão pura, é a verdadeira fonte de toda a sempre muito dogmática incredulidade antagonizando a moralidade” (KANT, 1999, p.45). O mesmo poderia ser constatado também em Fichte, como nota Hartmann27: trata-se, também nele, de fornecer primeiramente um fundamento para o conhecimento racional a fim de, a partir desse fundamento, se deduzir (entendendo-se “dedução” no sentido reinholdiano28) a liberdade racional, a razão prática e sua primazia sobre a razão teórica29 30. Também os autores posteriores, como Schelling e Hegel, percorrerão esse caminho de fornecer inicialmente uma fundamentação do conhecimento racional que sirva de base para se deduzir a liberdade racional (embora, certamente, no caso de Schelling e principalmente de Hegel, a cisão entre razão teórica e prática e a primazia de uma sobre outra seja alvo de duras críticas e não seja pressuposta como era por Kant e Fichte). Por isso, e dado que esse trabalho visa estudar como os autores nele abordados buscam fundamentar a sua concepção de liberdade racional por meio de sua fundamentação do conhecimento racional ante as objeções céticas, discutiremos aqui, sobretudo, essa fundamentação e sua relação com as objeções céticas às quais ela tenta responder.




    De fato, parece-nos que o ceticismo desempenhou um papel de grande significância para que os filósofos que aqui estudamos desenvolvessem os seus sistemas e fornecessem, por meio deles, uma defesa daquela liberdade e autodeterminação racional. Poderíamos lembrar, por exemplo, que o próprio Kant afirma ter sido Hume que o despertou de seu “sono dogmático” e para a necessidade de uma fundamentação mais sistemática e rigorosa da filosofia como ciência. Porém, não apenas em Kant, mas também em Fichte, Hegel e mesmo em Schelling, pode-se constatar a necessidade de responder às objeções céticas para que a razão livre e autodeterminante possa ser colocada no fundamento da filosofia, o que se deixa notar por obras desses autores como a Resenha do Enesidemo, de Fichte, o Sobre a possibilidade da forma de uma filosofia em geral, de Schelling e o Sobre a relação do ceticismo com a filosofia e a Fenomenologia do Espírito, de Hegel. Em todos os casos, nessas obras, parece-nos que esses filósofos assumem, como uma das principais tarefas de suas respectivas filosofias, definir o limite das objeções céticas, a fim de assegurar que estas não atinjam às suas próprias filosofias.




    Ora, tal delimitação parece ligar-se intimamente à eleição que o filósofo faz do cético que deverá ser seu adversário, e, por conseguinte, do ceticismo a que busca responder. Assim, a fim de examinarmos os modos pelos quais esses autores buscaram responder aos céticos, torna-se necessário examinarmos também o seguinte: qual é a delimitação que esses autores realizaram dos céticos e de suas objeções? E em que medida essa delimitação estaria, ela mesma, sujeita a objeções quanto à sua pertinência e, portanto, quanto ao seu sucesso em dar conta satisfatoriamente dos problemas levantados pelo ceticismo?




    Trata-se aqui de uma questão de grande importância, já que a pertinência de tal delimitação estaria intimamente ligada à possibilidade de se fundamentar o projeto filosófico desses pensadores e sua concepção da autodeterminação e autofundamentação racional. Afinal, seu projeto filosófico só estará verdadeiramente acima das objeções céticas se a delimitação destas tiver sido feita apropriadamente, o que só seria possível por meio da apreensão correta da posição cética naquilo que a define e na identificação adequada dos adeptos dessa posição e de suas objeções. Portanto, só a exposição do caráter próprio do ceticismo, na verdade e inverdade de sua posição, permitiria mostrar o limite de suas objeções, mostrando em relação a quais filosofias elas são legítimas e em relação a quais elas não teriam validade alguma, devido à concepção de racionalidade e liberdade destas últimas ter em sua base um fundamento inatacável pelos céticos.




    Ora, mas de que modo se poderia realizar essa delimitação apropriada do ceticismo? Na medida em que estes filósofos querem, com seus projetos filosóficos, fornecer um fundamento seguro para o conhecimento, fica claro que a fundamentação dessa delimitação não poderia se dar de nenhum outro modo senão no interior do próprio discurso filosófico que se busca colocar para além do alcance das objeções céticas. O que está em questão para esses filósofos é, portanto, mostrar que essas objeções, em sua verdade, ou naquilo que elas têm de apropriado, não apenas não atingem a sua própria filosofia, mas também só encontram fundamento no interior dela. Assim, o próprio processo de elaboração e legitimação de um discurso filosófico passaria, para esses filósofos do idealismo alemão, por uma interiorização do ceticismo (em seus momentos de verdade) pela filosofia, muito diferentemente de uma mera oposição ao ou exclusão do ceticismo pelo discurso filosófico ao qual se visa instaurar.




    Neste primeiro momento de nosso trabalho buscaremos mostrar, em linhas gerais, como esse processo de interiorização do ceticismo se deu em alguns momentos chave do idealismo alemão. Pretendemos mostrar deste modo como, a partir da relação com os céticos modernos (como Hume e Schulze) e antigos, alguns dos principais filósofos desse período, Kant, Fichte, Schelling e Hegel, dimensionam o alcance das objeções céticas. Esperamos, assim, ao chegarmos à discussão sobre Hegel, poder expor mais minuciosamente como as configurações que essa delimitação do ceticismo toma a partir dele seriam fundamentais para que Hegel pense a tarefa da filosofia e o problema da autodeterminação racional.




    




    

      

        26 “(...) o objetivo da crítica Kantiana é remover tudo que for incerto em nosso conhecimento para que um fundamento firme para a metafísica possa ser estabelecido.” (LAUER, 2010, p.11).


      




      

        27 “(...) Por mais que o centro de gravidade real da filosofia resida na parte prática, o primeiro e mais difícil problema que ela tem de resolver, para poder se introduzir naquela, reside na parte teórica. Precisamente, para um idealismo ético e dinâmico como o de Fichte, tem de residir aqui o escolho principal. Os dois problemas fundamentais, o ser e a acção, encontram-se entre si, desde o começo, de um modo antinômico, e com eles os domínios correspondentes, o do problema do conhecimento e o do problema da liberdade. A concepção do mundo dos sistemas mais antigos parte, por via de regra, de um ser e por este se assegura o problema do conhecimento. Mas o problema da liberdade não se pode dominar de tal posição. A ideia primária de Kant toma aqui o valor de uma revolução, e Fichte coloca-a na cúpula do sistema como primeiro princípio. Ao condenar em favor da acção primária o ser autônomo, ele assegura-se, logo à primeira diligência, da solução do problema da liberdade. Mas com isso não se resolve o problema do ser; e toda a dificuldade recai imediatamente no segundo passo. Toda a disposição está dirigida para justificar a livre iniciativa da consciência prática, mas não para justificar de modo imediato o facto de que os objetos sejam dados à consciência teórica. A relação entre o problema da liberdade e o problema do conhecimento inverteu-se. Com a garantia do primeiro, deixou-se o último na incerteza. Assim, para a Doutrina da Ciência, de orientação prática, o busílis dos esclarecimentos mais importantes reside, não obstante, no problema teórico. (HARTMANN, 1960, p.60).


      




      

        28 “(...)Segundo Reinhold, a dedução não significa demonstração duma situação objetiva a partir das suas condições superiores, mas sim, inversamente, a apresentação das próprias condições, partindo da situação real dada. Segue nisso o método kantiano que ascende do ‘facto da experiência’ para as ‘condições da sua possibilidade’. Mas, no sentido duma tal ascensão, é bem possível ‘deduzir’ a faculdade apetitiva da faculdade de representação, e tornar compreensível e inteligível a razão prática, partindo da teórica” (Idem ibid., p. 21).


      




      

        29 Cf. também NEUHOUSER, 1990, pp.46-47.


      




      

        30 De fato, talvez por isso Neuhouser afirme, em seu Fichte’s Theory of Subjectivity, que Fichte não teria achado “uma maneira plausível de entender essa doutrina [do primado da razão prática]” (NEUHOUSER, 1990, p.8), haja vista a importância da autodeterminação teórica em Fichte e sua unidade com a autodeterminação prática, sem a qual a concepção que Fichte tem desta última não poderia se sustentar. Exploraremos, mais à frente, algumas das dificuldades que Fichte teria em defender a sua ideia do primado da razão prática, quando abordarmos a comparação que Hegel faz dos sistemas de Fichte e Schelling).


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 O DESPERTAR CRÍTICO HUME, KANT E A RELAÇÃO ENTRE CETICISMO E FILOSOFIA




    Confesso francamente: a lembrança de David Hume foi justamente o que há muitos anos interrompeu pela primeira vez meu sono dogmático e deu às minhas pesquisas no campo da filosofia especulativa uma direção completamente nova.




    - Kant, Prolegômenos




    1. HUME E O ESTATUTO DA RELAÇÃO DE CAUSALIDADE




    Antes de entrarmos propriamente na delimitação do ceticismo feita por Kant, façamos uma breve passagem pelas Investigações sobre o entendimento humano, de Hume, a fim de entendermos a que espécie de ceticismo Kant estará se referindo, e qual é a relevância desse tipo de ceticismo para ele, quando busca delimitá-lo no alcance de suas objeções à possibilidade do conhecimento seguro.




    Hume, é importante lembrar, tinha, ele mesmo, um projeto de fundamentar uma ciência empírica do homem31, ciência a qual deveria ter como base a experiência, inspirando-se no sucesso do método experimental newtoniano32, e oferecer um fundamento para as ciências, em uma época em que a filosofia se encontrava, a seu ver, em uma grande crise33. No entanto, dados as posições e os resultados de cunho cético da filosofia humeana, um dos debates em torno do filósofo viria a ser, precisamente, sobre se se poderia classificar a sua posição como sendo prioritariamente cética ou naturalista. Não é do nosso interesse aqui aprofundarmo-nos nessa discussão, já que nos interessa, sobretudo, que Hume tenha sido considerado um cético por Kant, bem como os motivos para que Kant tenha o considerado dessa forma; queremos apenas indicar que somos da opinião de Smith, em SMITH, 2000a, quando este afirma que não se pode separar, em Hume, o seu ceticismo de seu naturalismo, e que a argumentação mesma de Hume não autoriza uma separação entre um lado negativo de sua filosofia, o ceticismo, e um lado positivo, o naturalismo. De fato, haveria uma passagem natural do ceticismo para o naturalismo em suas argumentações, e mesmo uma indissociação entre esses aspectos de sua filosofia. Sendo assim, poderíamos dizer que “ceticismo e ciência empírica (...) não se distinguem em Hume”, e “Hume considera a sua filosofia como ‘muito cética’, mencionando a redução de quase todos os raciocínios à experiência como um dos traços de seu ceticismo” (SMITH, 2000a, p.165).




    Para além dessa questão, entretanto, uma outra pergunta relevante a nosso estudo que ainda se poderia levantar aqui, seria, admitindo-se o caráter cético da filosofia humeana, em que consistiria mais propriamente esse caráter, e porque ele poderia ser chamado de cético. Mais uma vez, não nos interessa definir, em minúcias, em que consistiria o ceticismo de Hume, nem se e até que ponto ele, por exemplo, poderia ser comparado com o ceticismo acadêmico ou pirrônico; interessa-nos, aqui, sobretudo o que levaria Kant a considerar Hume como um cético, dado que será ao ceticismo de Hume, tal como compreendido por Kant, que Kant visará responder. Ora, nesse sentido, parece-nos que a interpretação de Hume como um “cético realista”, no que diz respeito à causalidade, é o sentido em que podemos chamar Hume de cético que realmente interessa ao nosso trabalho. A interpretação cética realista de Hume deve ser entendida como aquela segundo a qual “por mais que não haja nenhuma conexão necessária apreensível entre causas e efeitos (...) Hume aceita, de todo modo, que causas e efeitos são realmente conectadas, de algum modo, de forma independente da mente” (BEEBEE, 2006, p.10). Em outras palavras, Hume é, segundo essa interpretação, cético em relação à causalidade, porque não acredita que possamos apreender qualquer conexão real entre causa e efeito, mas também realista, por aceitar que exista uma conexão real, por mais que inapreensível para nós, entre causas e efeitos. Ora, por mais que Beebee defenda que tanto a interpretação “projetivista” de Hume como a sua interpretação como um “cético realista” sejam igualmente defensáveis34, é a última interpretação que nos interessa, por dois motivos: em primeiro lugar, como a própria Beebee o admite, a interpretação cético realista é mais convincente em relação ao Hume do Investigações sobre o entendimento humano (enquanto a interpretação projetivista seria mais convincente quanto ao Tratado da Natureza Humana35), obra a qual analisaremos aqui e que é a de maior relevância para como Kant compreende o ceticismo humeano, já que, até a publicação da Crítica da Razão Pura, as Investigações eram praticamente o único acesso que Kant tinha à filosofia de Hume36. Em segundo lugar, e o mais importante, parece-nos que não apenas Kant, como também os seus sucessores, interpretaram a Hume sobretudo como um cético realista, precisamente no sentido dado anteriormente, de modo que, se queremos elucidar o sentido em que o ceticismo humeano foi importante para os desenvolvimentos posteriores do idealismo alemão, parece-nos que é essa interpretação que devemos seguir na leitura de Hume.




    Assim, faremos, aqui, um breve excurso pelas Investigações sobre o entendimento humano, de Hume, a fim de mostrar como as suas objeções céticas ao nosso uso da relação de causalidade desempenhariam um papel fundamental no desenvolvimento posterior da Crítica da razão pura, por Kant. Nesse sentido, vale notar, como aponta Beebee no início de sua obra sobre a causalidade em Hume, que a causalidade tem um lugar um tanto privilegiado nas discussões que nos interessam aqui sobre epistemologia e metafísica. Como observa Beebee, à época de Hume, a doutrina da Imagem de Deus (Image of God) tinha grande preeminência. Segundo essa doutrina, o homem, por ser feito “à imagem de Deus”37, teria um acesso epistemológico a crenças verdadeiras de modo análogo ao acesso tido por Deus, o que levaria a concluir que a natureza é construída para ser um objeto apropriado do entendimento humano (o qual seria distinto do divino apenas por ser finito) e que, portanto, as relações causais da natureza seriam análogas às inferências a priori. Assim, segundo essa doutrina, “causas necessitam de seus efeitos, ou garantem que esses efeitos ocorram, de uma maneira que é análoga, ou talvez idêntica, com a maneira com que premissas necessitam ou garantem a verdade de suas conclusões” (BEEBEE, 2006, p.3). Não por outro motivo, Hume teria como principal alvo de suas críticas a doutrina da Imagem de Deus, por esta contrariar os princípios e pressupostos de uma ciência empírica do homem, tal como a proposta por Hume38, ao admitir que inferências a priori seriam análogas à relação natural entre causas e efeitos e que poderíamos, portanto, ter um conhecimento a priori dessas causas e desses efeitos.




    Podemos ver, assim, que a discussão sobre a causalidade tem uma importância a um só tempo epistemológico e ontológico, dada a relação íntima entre relações causais e inferências a priori, e uma discussão sobre a causalidade será indissociável de uma discussão sobre os nossos meios de inferência e sobre a possibilidade de termos conhecimentos a priori acerca do mundo, quer dizer, conhecimentos absolutamente seguros e necessários. No caso de Hume, como veremos, tratar-se-á, justamente, de romper essa suposta analogia entre relações causais e inferências a priori, rompimento em função do qual nosso conhecimento sobre o mundo só poderia ser um conhecimento falível. Contudo, e precisamente na medida em que essa analogia desempenharia um papel fundamental no estabelecimento e justificativa de conhecimentos e inferências a priori acerca do mundo, encontraremos ela novamente em diversos momentos de nosso percurso pelo idealismo alemão, e não deixará jamais de ser de interesse ter consciência da importância que essa analogia terá nas filosofias do idealismo alemão. Portanto, compreender bem a crítica de Hume ao nosso uso da causalidade (tal como ele é concebido segundo a doutrina da Imagem de Deus), assim como a importância da analogia e da relação íntima entre causalidade e inferência a priori, será fundamental para que possamos entender como Kant e os idealistas alemães desenvolverão suas concepções de conhecimento a priori e de causalidade, a fim de dar conta das objeções céticas e humeanas e de poder sustentar suas concepções de autodeterminação racional.




    Tendo isso em mente, passemos para a análise da crítica realizada por Hume, nas Investigações sobre o entendimento humano, ao nosso uso da relação de causalidade, a fim de que possamos compreender por que o ceticismo realista de Hume será fundamental para que Kant considere necessário, para sustentar a autodeterminação racional quer no conhecimento, quer na prática humana, o empreendimento realizado pela Crítica da Razão Pura.




    Em suas Investigações sobre o entendimento humano, Hume faz sua conhecida crítica à relação da causalidade, ao menos enquanto se pretende que essa seja um modo de conhecimento racional – e, por conseguinte, seguro – da realidade, das coisas tal como elas existem. Nesse sentido, o que se buscaria estabelecer, por meio de seu exame sobre a relação de causa e efeito, não seria a inadequação de seu uso na experiência –visto que esse uso seria necessário e inevitável em nossa vida cotidiana – mas sim que essa relação não pode – diferentemente do que diz a doutrina da Imagem de Deus - nos fornecer nenhuma espécie de conhecimento racional sobre a natureza das coisas, dado que é um modo de relacionar objetos que não tem origem no entendimento, na razão, mas sim na experiência.




    Mas, qual percurso argumentativo justifica que Hume chegue a essa conclusão? Em primeiro lugar, Hume faz uma distinção entre dois tipos de questões, ou, como se queira, dois objetos distintos da razão ou investigação humana: as relações de ideias e as questões de fato. Quanto às relações de ideias, Hume nos diz que dessa espécie “são as ciências da geometria, álgebra e aritmética, e, de modo geral, toda afirmação que seja intuitiva ou demonstrativamente certa” (HUME, 2010, p.73). De fato, se as relações de ideias são intuitiva ou demonstrativamente certas, isso se deve ao fato de que




    Proposições dessa espécie [que dizem respeito à relação entre ideias] podem ser descobertas pela mera operação do pensamento e independem da existência de algo em qualquer lugar do universo. Mesmo que nunca houvesse existido um círculo ou triângulo na natureza, as verdades demonstradas por Euclides permaneceriam certas e evidentes (HUME, 2010, p.73).




    Assim, já nesse início de sua argumentação, Hume estabelece uma distinção fundamental: pois se as relações de ideias são os objetos da investigação humana que são intuitiva ou demonstrativamente certos, segue-se disso que os seus demais objetos, as questões de fato, não podem o ser – de onde se segue que nenhum conhecimento certo e definitivo é possível a respeito delas. As únicas certezas que podemos ter são a respeito da conexão entre nossas ideias, precisamente porque tal conexão não depende de que os objetos nela pensados existam verdadeiramente; são verdades sobre ideias, e por isso, não dependem de nada exterior ao próprio pensamento, quer dizer, não dependem de que, para além do pensamento, aquilo que se pensa exista de fato39. Por meio desse conhecimento, no entanto, nada pode ser estabelecido quanto à nossa relação cognitiva com o mundo – de tal forma que esse conhecimento não pode servir de fundamento, muito menos de fundamento seguro e certo, para tal relação, por meio do qual pudéssemos conhecer definitivamente aquilo que as coisas são e justificar nossas pretensões de estabelecer um conhecimento racional e seguro do mundo que esteja no fundamento de nossa relação com ele.




    Entretanto, podemos nos perguntar: por que deveríamos considerar que aquilo que depende unicamente do pensamento, as relações de ideias, pode ser seguramente conhecido, enquanto as questões de fato, que não dependem unicamente do pensamento, não poderiam? A esse respeito, Hume nos oferece a seguinte explicação: enquanto as relações de ideias não admitem os contrários, as questões de fato os admitem. O contrário de uma relação de ideias não é possível, pois pensá-la de modo contrário levaria à contradição; daí a segurança e certeza que podemos ter no que concerne ao nosso conhecimento da relação de ideias. O mesmo, porém, não vale para questões de fato: pois, quando nos perguntamos sobre o que existe, é possível tanto que algo exista quanto que não exista, tanto que aconteça quanto que não aconteça, sem que com isso ocorra contradição. Seria absurdo pensar um triângulo equilátero que não tivesse os ângulos de medidas iguais; pensar o seu contrário levaria necessariamente à contradição. Não seria contraditório, porém, pensar que não existe um triângulo equilátero, ou ainda que existe um triângulo que não é equilátero. Quando falamos da existência de algo, não dizemos que algo é e não é ao mesmo tempo de um determinado modo; dizemos, apenas, que algo existe ou não existe40. A existência ou não de algo, portanto, se coloca para além do que podemos estabelecer racional e unicamente pelo pensamento, já que não pode ser determinada unicamente a partir do princípio da contradição. Em relação a questões de fato, portanto, nenhuma inferência a priori, com origem unicamente na razão, é possível.




    Ora, sendo assim, podemos nos perguntar: qual é a natureza da evidência que nos leva a decidir sobre a existência ou não de algo? Se a existência ou não de um objeto não pode ser decidida somente por meio da forma como o pensamos segundo o princípio de contradição – ou, em outras palavras, racionalmente -, que outro recurso teríamos para poder decidir sobre ela? Para Hume, nenhum outro, senão o da relação de causa e efeito. De fato, nenhuma outra relação estaria por trás de nossa decisão sobre a existência ou não das coisas; determinamos que algo existe precisamente na medida em que estabelecemos entre esse algo, em cuja existência acreditamos, e uma outra coisa, uma relação de causa e efeito. Em outras palavras: do fato de acreditarmos que algo existe, inferimos que outra coisa também existe – e fazemos essa inferência ao ligar essas duas coisas por meio de uma relação de causa e efeito, que é o critério pelo qual decidimos acerca da existência ou não existência da alguma coisa.




    Como, porém, chegaríamos ao conhecimento de tal relação? De onde se origina esse modo de relacionar objetos que nos permite decidir sobre a existência deles? Para Hume,




    em nenhum caso se alcança o conhecimento dessa relação por raciocínios a priori, mas, pelo contrário, ele provém inteiramente da experiência, através da qual verificamos que alguns objetos particulares, sejam quais forem, se encontram constantemente unidos uns aos outros (HUME, 2010, p.75).




    Aqui, Hume parece querer indicar que, se o nosso conhecimento sobre a relação de causa e efeito proviesse de raciocínios a priori, e tivesse, por conseguinte, um fundamento puramente racional, então, pela mera percepção de um objeto, poderíamos inferir quais são as suas causas ou os seus efeitos. No entanto, de acordo com o filósofo, somos incapazes de tal inferência:




    que se apresente um objeto a um homem dotado das mais vigorosas habilidades e razão naturais, e, caso esse objeto lhe seja inteiramente novo, nem mesmo o mais rigoroso exame de suas qualidades sensíveis o capacitará para descobrir quaisquer de suas causas ou efeitos (HUME, 2010, p.75).




    Nenhum objeto pode, por meio de suas qualidades sensíveis, nos mostrar os poderes ocultos por meio dos quais ele foi produzido ou por meio dos quais ele produz outros. Em outras palavras, não podemos, por nossa percepção dos objetos, conhecer, de fato, aquilo que esses objetos são em si mesmos, dado que o que eles são em si mesmos e os poderes pelos quais eles produzem uns aos outros não nos podem ser conhecidos por intermédio de nossa sensibilidade e das qualidades sensíveis dos objetos. O que impossibilita que, por meio de uma mera operação racional feita a partir das qualidades sensíveis dos objetos – unicamente as quais nos são acessíveis – possamos chegar a uma conclusão certa e segura sobre as causas e efeitos desses objetos. Sendo assim, é preciso concluir que nosso conhecimento sobre a relação de causa e efeito não provém de raciocínios a priori sobre os objetos, mas sim de nossa experiência da conjunção constante de objetos diferentes; é por meio dessa conjunção, unicamente, que estabelecemos relações de causa e efeito entre objetos. Vemos, assim, que nosso modo de decisão ou raciocínio sobre questões de fato se fundamenta na relação de causa e efeito, que, por sua vez, se fundamenta na experiência, e não na razão ou no entendimento, unicamente por meio dos quais seria possível estabelecer um conhecimento seguro sobre os objetos da experiência.




    Mas em que se fundariam nossas conclusões tiradas a partir da experiência? Ora, Hume nos diz, como estabelecemos uma relação de causa e efeito entre objetos à medida que eles se seguem constantemente uns aos outros na experiência, podemos dizer que o fundamento dessas conclusões não é outro senão o hábito, o costume. De tantos termos a experiência da conjunção desses objetos, acostumamo-nos a, imediatamente, ao termos a impressão de um objeto, passarmos da impressão desse objeto à ideia do objeto que frequentemente o seguiu ou o antecedeu na experiência e atribuirmos, ao objeto dessa ideia, a existência, mesmo que não tenhamos nenhuma impressão deste objeto. O fundamento das nossas conclusões obtidas com base na experiência, que estabelecem ligações de causa e efeito entre os objetos, não é, portanto, um fundamento racional; não é por argumentos que chegamos a ligar objetos entre si por meio de uma relação de causa e efeito, mas sim por hábito: por nos acostumarmos a experienciar que dois objetos frequentemente aparecem em sequência na experiência, passamos a tratá-los como se um fosse causa do outro, porque somos levados a esperar que, uma vez existindo um deles, também existirá o outro. É, portanto, o mero impulso da imaginação que, depois de experienciarmos frequentemente uma conjunção entre dois objetos, imediatamente nos leva, da ideia de um desses objetos, à ideia do outro.




    A fim de compreendermos melhor a natureza de nossa decisão sobre a existência ou não de um objeto, a que somos levados pelo hábito, Hume nos oferece ainda uma explicação ulterior. Se somos levados a crer na existência de um objeto, mesmo que não o experienciemos, isso não se deve ao fato de ligarmos a esse objeto uma ideia qualquer, por meio da qual atribuímos a ele existência - nesse caso, bastaria que, a qualquer ideia que tivéssemos, conectássemos essa ideia de existência, e, dessa maneira, poderíamos acreditar até mesmo nas nossas mais desvairadas imaginações. O que quer que nos leve a crer na existência de um objeto não pode, portanto, ser uma ideia; resta, por conseguinte, que deve ser um sentimento ou sensação, que não depende de nossa vontade ou de nossa razão, mas sim da natureza. A esse sentimento, Hume chama de crença, crença a qual nada mais seria “do que uma concepção mais vívida, vigorosa, indeclinável, firme e constante de um objeto do que a imaginação é capaz de obter por si só” (HUME, 2010, p.97). Assim, se a relação de causa e efeito nos leva a crer na existência de um objeto, mesmo que não tenhamos o percebido na experiência, isso se deve ao fato de que ligamos esse objeto, por meio da relação de causalidade, ao objeto de fato experienciado, e, desse modo, transferimos a crença que temos necessariamente no objeto experienciado ao objeto associado. E mesmo a ideia de conexão necessária, a qual atribuímos à relação entre causa e feito, teria sua origem, como analisará Hume posteriormente na seção VII de seu livro, não em uma conexão necessária real entre os objetos – conexão da qual nada podemos saber, já que diz respeito aos poderes ocultos da natureza -, mas sim na transição que ocorre, em nossa mente, do objeto percebido para o objeto a ele habitualmente associado41. Sendo assim, nossa ideia de conexão necessária nada mais seria do que uma impressão da reflexão, uma afecção de nossa mente e não, portanto, uma qualidade das próprias coisas42.




    Dessa forma, temos uma explicação detalhada dos processos e fundamentos pelos quais decidimos sobre as questões de fato, sobre a existência ou não de objetos. Contudo, como vimos, as conclusões a que Hume chega derivam de uma série de considerações que, concordando com o próprio filósofo, poderíamos chamar de céticas. Não por outro motivo, as duas sessões em que desenvolve essas considerações, as seções quatro e cinco do livro, são chamadas, respectivamente, de Dúvidas céticas sobre as operações do entendimento e Solução cética para essas dúvidas. Se as dúvidas da seção quatro são céticas, isso se deveria ao fato dessas dúvidas colocarem em questão a possibilidade de um conhecimento certo, seguro e racional sobre as questões de fato, sobre aquilo que existe. Na medida em que, em questões de fato, o contrário de um objeto sempre é possível, não seria possível, apenas pelo raciocínio, pelo pensamento, determinar com certeza absoluta aquilo que existe e aquilo que não existe; muito pelo contrário, o nosso critério para determinar o que existe e o que não existe não se fundamenta em nossa razão, mas sim na relação de causa e efeito. Relação esta que tem sua origem inteiramente na experiência, a qual nos leva, por força do hábito, a transferir, por uma operação cega e natural da imaginação, a crença tida na existência de um objeto de que temos impressão para outro objeto, com o qual o objeto da impressão esteve frequentemente associado.




    Assim, as dúvidas céticas colocam em questão a possibilidade de as operações do entendimento serem capazes de decidir sobre questões de fato, ou, em outras palavras, serem capazes de fundamentar nosso conhecimento sobre o mundo, sobre aquilo que as coisas são. Nosso conhecimento sobre o mundo, ou nossa relação cognitiva com ele, não é uma relação fundada na razão ou no entendimento, unicamente pelos quais poderíamos ter um conhecimento certo e seguro dos objetos do mundo; muito pelo contrário, decidimos o que é e o que não é, o que existe e o que não existe no mundo, pura e simplesmente por crenças que não tem origem na razão, e hábitos, fundados na imaginação (imaginação que é, com efeito, o fundamento de todos os nossos raciocínios43). E, não tendo essas crenças ou hábitos origem na razão, não poderiam ser um modo seguro de relacionar-se cognitivamente com o mundo e conhecer os seus objetos.




    Por outro lado, se a seção cinco, a da solução cética, é chamada de solução, ao mesmo tempo em que é chamada de cética, isso se deveria, sobretudo, a dois motivos. Em primeiro lugar, se é solução, é porque pretende indicar efetivamente os processos e fundamentos pelos quais decidimos sobre questões de fato: a relação de causa e efeito, que tem no seu fundamento a experiência e o hábito444546. Em segundo lugar, se essa solução, contudo, é cética, isso se deve ao fato de que, por meio dela, nenhum conhecimento seguro sobre questões de fato é obtido47; com efeito, ela chegaria até mesmo a vedar toda a possibilidade de se obter tal conhecimento, pois afirmaria que as nossas decisões sobre questões de fato não se fundamentam na razão, no entendimento e, portanto, não podem nos fornecer nenhum conhecimento certo e definitivo acerca do que existe; por mais que estejamos acostumados a ver o sol nascer toda manhã, é possível que, um dia, ele não nasça mais. A relação de causa e efeito não nos fornece um critério de conhecimento seguro sobre questões de fato; ela nos oferece apenas um critério prático, sem fundamento último na razão, que usamos por ser necessário em nossa vida cotidiana. Não poderíamos nos conduzir em nossa vida sem estabelecer relações de causa e efeito; contudo, as relações que estabelecemos são falíveis, não nos oferecendo um conhecimento seguro sobre a natureza, sobre o poder oculto dos objetos, sobre se, mais do que serem ligados por uma questão de costume em uma relação de causa e efeito, possuem de fato, essa ligação. Por isso, a solução de Hume quanto ao problema do critério para nossas decisões sobre questões de fato é uma solução cética; ao mesmo tempo em que indica que critério seria esse, lembra-nos de que esse critério é irremediavelmente falível, já que não tem sua origem na razão e não pode, portanto, demonstrar a necessidade das relações que estabelece. Por isso, por mais que o uso da relação de causa e efeito seja necessário em nosso dia a dia para que possamos nos conduzir em nossas vidas, o uso dessa relação não pode ser justificado racionalmente48, se por justificação racional entendermos uma justificação a priori, quer dizer, com base unicamente na razão, das inferências causais que realizamos em nosso dia a dia49.




    Temos aqui, portanto, o esboço das razões que levarão Kant a considerar ser necessário responder ao ceticismo de Hume; afinal, é bastante claro como esse ceticismo coloca em xeque a autoridade da razão quanto à nossa relação cognitiva com o mundo e à nossa capacidade de conhecer seus objetos, afirmando que a razão não está no fundamento de nossa decisão sobre questões de fato. Ao limitar aquilo que pode ser conhecido de modo certo e seguro às relações de ideias, Hume está, em outras palavras, cindindo a razão do mundo da nossa experiência e afirmando que não há modo cognitivamente seguro de se relacionar com esse mundo e conhecer os objetos da experiência, porquanto não podemos conhecer os poderes ocultos dos objetos, ou aquilo que eles são em si mesmos e, desse modo, ter um conhecimento seguro de como eles produzem uns aos outros e se relacionam uns com os outros. A ligação que estabelecemos entre os objetos segundo uma relação de causalidade, muito em vez de se fundamentar na razão e poder nos demonstrar a relação necessária que há, de fato, entre os objetos, tem fundamento apenas em nosso hábito e em nossa imaginação, pelos quais estabelecemos, de maneira apenas incerta e necessariamente falível, relações de causa e efeito entre os objetos. Não é possível fundamentar, de maneira plenamente racional, a relação do homem com o mundo, pois essa relação só pode ser estabelecida por meio da experiência e ser fundamentada no hábito, na imaginação e na crença; o entendimento não é capaz de fornecer um conhecimento seguro para além daquilo que diz respeito unicamente a como pensamos as coisas, e não como elas são de fato.




    Sendo assim, é preciso confessar: não é a razão que determina o nosso conhecimento das questões de fato; a razão não tem, e nem pode ter, qualquer autoridade no que diz respeito às inferências causais. Mais do que isso: enquanto nós mesmos somos seres nesse mundo e só podemos conhecer esses seres mediante a relação de causalidade, segue-se que temos de pensar a nós mesmos como igualmente submetidos a essa relação – o que não dá margem para uma liberdade racional, entendida como uma liberdade que está para além dos limites do mundo sensível e que se poderia colocar no fundamento de nossas ações50.




    Assim, é preciso concluir que nossas crenças sobre o mundo não têm como fundamento a autodeterminação racional, entendida como autodeterminação na qual o sujeito, enquanto sujeito racional, dá a si mesmo e ao seu objeto racionalmente as leis segundo as quais o objeto é conhecido e determinado. Igualmente, devemos admitir que as nossas ações não têm por seu fundamento último a razão, e que o sujeito não tem, por conseguinte, um princípio autônomo de suas ações que lhe possibilitaria não estar meramente submetido ao curso da natureza e dar a si mesmo a lei de seu agir. Em outras palavras, e como observa Deleuze, em Hume, o sujeito, muito antes de determinar racionalmente o dado na natureza é, pelo contrário, dado e determinado por meio dela – e a razão, por ser determinada pela natureza, será, ela mesma, mero instinto ou hábito, não tendo, em si mesma, o princípio de sua própria determinação51. O que, é desnecessário dizer, vai diretamente de encontro ao projeto de racionalidade e de autodeterminação racional de Kant e dos idealistas alemães e mesmo impossibilitaria a esse projeto, caso não fosse possível se contrapor à filosofia humeana e ao seu ceticismo.
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